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O manuscrito discute a qualidade higiênica de espaços de comercialização, manipulação e consumo 
de alimentos à luz dos cuidados necessários à prevenção da contaminação por Sars-CoV-2. O texto 
chama a atenção para a dimensão sanitária da segurança alimentar, pouco discutida no âmbito da 
saúde pública, apesar de presente na Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN). A relevância 
desse trabalho é assegurada pelo paralelo traçado entre as condições higienicossanitárias de feiras, 
supermercados e restaurantes, percebendo-os como espaços de risco de disseminação do novo vírus, 
as orientações publicadas para a mitigação da Covid-19 e o papel desempenhado pela Vigilância 
Sanitária (Visa). Por fim, aponta a necessidade de regulamentações que considerem o arcabouço 
sociocultural dos agentes inseridos no processo e reforça a necessidade da instituição de espaços de 
diálogos que contribuam para a recodificação do conceito de higiene.

Palavras-chave: Alimentação coletiva. Pandemias. Infecções por coronavírus. Higiene dos alimentos. 
Vigilância sanitária.
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Introdução

A crise global causada pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2) destacou a importância 
da segurança alimentar, especialmente quanto à garantia da produção e do acesso 
permanente aos alimentos pela população, bem como seu monitoramento. No entanto, 
um problema oculto e, por vezes, esquecido é a qualidade do que se consome: além de 
nutritivo, o alimento deve ser seguro, sendo esses dois aspectos indissociáveis1. Todavia, 
em países como o Brasil, onde a escassez de alimentos é um grave reflexo da desigualdade 
social, o aspecto sanitário tende a ser desconsiderado, embora se constitua um problema 
de saúde pública, agravado de forma emergencial pela pandemia. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS)2 destaca que a Corona Vírus Disease 2019 
(Covid-19) é uma doença respiratória, cuja forma de contaminação ocorre pelo contato 
pessoa-pessoa e por meio de gotículas geradas pela tosse ou espirro de um indivíduo 
infectado. Apesar de não haver evidências de que a contaminação ocorra por meio 
dos alimentos e de suas embalagens2, os ambientes de manipulação, comercialização e 
consumo configuram-se como potenciais espaços de disseminação do vírus. Isso porque, 
comumente, se tratam de locais fechados, onde o fluxo de circulação do ar facilita 
o carreamento de micropartículas contaminadas3,4.

O conhecimento sobre a dinâmica ambiental e infectividade5 do novo vírus ainda 
está sendo elucidado, entretanto estudos laboratoriais controlados evidenciaram 
sua sobrevivência em superf ícies inanimadas por dias6,7, as mesmas que compõem 
estruturas de cozinhas e embalagens de alimentos. Ainda, a hipótese de contágio fecal-
oral foi levantada5. Se confirmadas, as potenciais rotas de contaminação ambiental 
via ar, superfícies, esgoto e águas residuais8 tornam-se extremamente preocupantes, 
uma vez que no Brasil o saneamento básico está aquém da demanda. Os resultados 
referentes ao ano de 2018 mostraram que o abastecimento de água atingiu 83,6% da 
população, enquanto a rede de esgotos, somente 53,2%9.

A cadeia produtiva de alimentos atravessa fronteiras geográficas e se estabelece em 
muitos ambientes para que a comida seja levada à mesa1. O reconhecimento dessa 
trajetória consagra seus vários espaços e faz emergir, pela perspectiva da saúde pública, 
os riscos sanitários a ela associados. Discutir as dimensões que conectam o cenário 
observado anteriormente à crise, diante da emergência de cuidados associados à 
prevenção da contaminação por Sars-CoV-2, é essencial para compreender o contexto 
dos agentes envolvidos, garantir sua segurança, bem como dos milhões de pessoas que 
precisam se alimentar fora do lar.

No início da pandemia, medidas para evitar a disseminação da doença, por meio 
da diminuição de situações que contribuíssem para a ocorrência de aglomerações, 
fizeram com que centrais de abastecimento, supermercados, restaurantes e similares, por 
serem espaços onde diariamente circulam grande número de pessoas, tivessem o acesso 
restringido, a capacidade de atendimento diminuída ou mesmo interrompida, tendo de 
se adaptar de alguma forma10-12. A comercialização de alimentos em ambientes abertos, 
como em feiras livres, apresentou vários desfechos: não foi contemplada por alguns 
decretos, foi suspensa ou mantida, cabendo ao órgão local responsável emitir orientações 



A alimentação coletiva como espaço de saúde pública: os riscos sanitários ... Abranches MV, et al.

3/11Interface (Botucatu)      https://doi.org/10.1590/Interface.200654

sobre seu funcionamento13,14. Por outro lado, os espaços fechados, onde se inserem os 
supermercados, tiveram alta demanda de clientes, e os restaurantes iniciaram modalidades 
alternativas de serviços como delivery e take out.

As feiras livres podem ser consideradas promotoras de saúde devido à ampla 
oferta de alimentos in natura15. São catalisadoras de relações sociais, uma vez que 
transcendem a perspectiva mercadológica por meio do diálogo e do reconhecimento da 
origem do que se consome16. Já os supermercados se configuram contemporaneamente 
como importantes espaços de compra por sua flexibilidade de horário e diversidade 
na oferta de produtos, sem a necessidade de intermediação do vendedor. Do ponto de 
vista sanitário, ambos devem atender às normas vigentes para garantir a segurança e a 
qualidade dos gêneros que disponibilizam17,18.

Em geral, a realização das feiras e as orientações quanto aos seus aspectos 
higienicossanitários são de competência dos municípios. Ao funcionar em locais 
públicos, suas estruturas desafiam a segurança microbiológica uma vez que, por exemplo, 
a ausência de fonte de água potável dificulta a higienização das mãos e das superfícies 
pelos feirantes, os quais na tentativa de reduzir as sujidades aparentes de bancadas e 
utensílios utilizam, por vezes, água de fonte desconhecida. A precariedade das condições 
de trabalho é palpável quando se observa a ausência de sanitários e de pontos de coleta de 
resíduos. Essas questões se coadunam com o descuido da limpeza do ambiente por parte 
dos feirantes e dos consumidores; a manipulação simultânea de alimentos e dinheiro 
pelos atendentes e o comprometimento da sua higiene pessoal19-21. O armazenamento dos 
alimentos em temperatura inapropriada é também um reflexo conjuntural.

Embora os supermercados tenham seus itens dispostos com maior organização, 
as condições de atendimento à legislação variam, de modo geral, de regulares a 
insatisfatórias18,22. A literatura aponta, nesses espaços, def iciências relacionadas às 
edificações18,23; ausência do controle integrado de pragas; e inexistência de documentação 
exigida para o funcionamento do estabelecimento19,20,23. Além disso, são relatadas falhas 
relacionadas à gestão de pessoas, como ausência do atestado de saúde ocupacional; 
precariedade da higiene pessoal; bem como deficiência nas boas práticas de produção de 
alimentos, como falta de controle de temperatura na cadeia fria, condições inadequadas 
de armazenamento dos gêneros e risco de contaminação cruzada24.

A discussão amplia-se e ganha novas camadas de complexidade quando passamos a 
considerar os espaços de produção de refeições, compreendendo-os não somente como 
estrutura física, cujo layout, por vezes, não foi planejado e favorece o contato entre 
seus colaboradores, mas como local onde “[...] agentes, insumos e estruturas objetivas 
e mentais interagem na produção da refeição possível”25 (p. 112). As inadequações 
da temperatura ao longo da cadeia de produção e dos cuidados relacionados 
à manipulação dos alimentos são apontadas como principais fatores causadores de 
surtos alimentares26-28. Somam-se a essas questões os equipamentos e utensílios em más 
condições de conservação e higiene; o uso de saneantes sem registro no Ministério da 
Saúde (MS) e a ausência de controle da potabilidade da água. Os comportamentos e 
as atitudes dos manipuladores repetem-se nos locais avaliados: falar e comer durante a 
manipulação; resistência/desatenção ao protocolo para lavagem das mãos, apresentação 
pessoal precária, entre outros26. Os usuários dos serviços de alimentação também 
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colaboram para a contaminação, uma vez que comumente não higienizam as mãos antes 
de acessar o balcão de distribuição, conversam enquanto se servem e utilizam os utensílios 
das preparações para organizar os alimentos no prato29. Salvaguardadas as devidas 
proporções de comparação, situações de mesma natureza foram encontradas nas 
feiras, nos supermercados e nos restaurantes tanto do ponto de vista das instalações e 
do fluxo de produção quanto dos colaboradores e dos clientes26.

A legislação normatiza, orienta e dispõe sobre a necessidade de capacitação quanto às 
questões higienicossanitárias, mas não garante a realização do processo. Se por um lado, 
os trabalhadores devem ser orientados quanto às boas práticas e receber o instrumental 
necessário para a realização de suas atividades; por outro lado, as empresas do segmento 
devem se responsabilizar pelos encaminhamentos legais, providenciar exames médicos, 
prover equipamentos de proteção individual, uniformes, treinamentos e gerir os 
processos, dimensões nem sempre contempladas nos instrumentos avaliativos30. Ainda, 
cabe à Vigilância Sanitária (Visa) local atuar de maneira sistêmica, garantindo a execução 
do que dispõem as regulamentações.

Na prática, os diagnósticos realizados revelam a criticidade da situação sanitária 
dos espaços que manipulam e comercializam alimentos. No entanto, os resultados 
não mobilizam transformações para os sujeitos que integram o setor, e os fenômenos 
observados, apesar de complexos, são reduzidos à culpabilização dos manipuladores. 
Qual é, verdadeiramente, o problema?

Ao avaliar os estabelecimentos, a ferramenta de coleta de dados, como uma 
fotografia, enfatiza apenas uma dimensão do cenário – estrutura física e o que é feito 
pelo manipulador, ou seja, a superfície do observado –, mas não mensura as condições 
de vida e a história de origem daqueles que efetivamente se debruçam sobre o processo 
produtivo. Desconsidera as iniquidades sociais e trabalhistas enfrentadas por essas 
pessoas. A baixa escolaridade as sujeitam a exaustivas jornadas de trabalho, em ambientes 
insalubres, com ritmo intenso e recomendações ergonômicas negligenciadas. A pouca 
valorização das atividades que realizam e a reduzida perspectiva de progressão na carreira 
repercutem em uma alta rotatividade e absenteísmo25. Ainda, muitos desses trabalhadores 
residem em aglomerados humanos, com saneamento básico precário, o que aumenta sua 
vulnerabilidade à Covid-19. Como não interligar esses aspectos à realidade sanitária do 
setor de alimentação coletiva no Brasil?

Minnaert e Freitas31 avançam no debate expondo uma face desconsiderada nos âmbitos 
academicista e normatizador das boas práticas de manipulação de alimentos: as concepções 
de higiene podem ser diferentes entre atores que compartilham o mesmo espaço. Segundo 
as autoras, no ambiente das feiras, as normas coercitivas, punitivas e de controle não 
consideram as redes de significados dos grupos sociais envolvidos. Exemplo disso é que, 
para os feirantes, os cuidados com os alimentos são pautados nos conhecimentos passados 
entre gerações, sendo ameaça palpável aquela vivida na sua rotina diária; associam doenças 
transmitidas por alimentos à gripe, enquanto fiscais e agentes de limpeza compreendem a 
organização do ambiente como higiene31. Negligenciar que o universo simbólico alicerça 
a compreensão sobre tais práticas é manter um círculo vicioso que não transforma 
socialmente, mas que estigmatiza e culpabiliza.
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A pandemia agravou problemas crônicos associados à segurança dos alimentos sob 
responsabilidade da Visa. Apesar do seu amplo escopo que inclui “um conjunto de ações 
capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos e de intervir nos problemas sanitários 
(...)”32, sua demora em responder à Covid-19 evidenciou a assimetria de suas ações em 
relação às do Sistema Único de Saúde (SUS). Embora tenha sido declarada emergência 
em saúde pública em 3 de fevereiro33, somente em 6 de abril foram publicadas duas 
notas técnicas34 voltadas para o setor de alimentos. Isso fez que estados e municípios 
antecipassem as recomendações dentro das regras gerais de enfrentamento que incluíram 
cuidados na cadeia de produção de refeições, com destaque para São Paulo11-13.

As experiências vivenciadas por outros países35 não foram utilizadas para nos 
prepararmos como coletividade. O atual contexto neoliberal e a forte pressão econômica 
impactaram a tomada de decisões, fazendo estados e municípios, que vivenciavam 
situação de calamidade pública, flexibilizarem regras propostas em março de 2020 para a 
contenção da doença11,36 e resistirem às ações mais rigorosas. Passados seis meses da 
pandemia, o Brasil atingiu em 9 de setembro a marca de 128.653 mortes por Covid-19, 
sendo 1.136 em um período de 24 horas37. 

Apesar dessa triste realidade, tem sido consolidada a tendência de reabertura do 
setor de comércio e serviços, sendo o retorno das pessoas observado principalmente no 
segmento de bares e similares, quando comparado aos espaços de comensalidade tais 
como restaurantes e lanchonetes. Mesmo com o número de contaminação e mortes 
ainda elevado, chama a atenção a baixa percepção de risco da população, evidenciando 
que a divulgação dos apontamentos científicos sobre os impactos do Sars-CoV-2 na 
saúde não é suficiente para sensibilizar as pessoas. As interpretações das informações 
recebidas, perpassadas pelas experiências socioculturais, moldam a percepção dos riscos 
individuais e/ou coletivos e justificam as formas próprias de agir38-40.

Nesse sentido, em relação à Covid-19, ações restritas à publicação de decretos e 
normas técnicas podem ser insuficientes para instituir mudanças comportamentais de 
empresários, seus colaboradores e da comunidade. Governos, indústrias, produtores, 
operadores comerciais e consumidores devem compartilhar a responsabilidade41, 
garantindo que a tomada de decisões seja efetivamente implementada.

As estratégias de enfrentamento da pandemia se apresentaram principalmente no 
campo da mitigação dos danos, com vistas à disponibilização de leitos em hospitais 
e à aquisição de equipamentos e medicamentos, inclusive daqueles sem ef icácia 
comprovada42,43. Tal estratégia vem sendo desmobilizada paralelamente às forças que 
se instituem para a retomada das atividades econômicas. A transposição do problema 
é complexa e necessita de várias frentes de atuação. Atentar para as consequências sem 
refletir sobre suas causas é se dedicar apenas a medidas paliativas. Os desdobramentos 
dessa forma de agir culminaram na escalada do número de contaminações e de óbitos44 e 
não há perspectiva de sua resolutividade em um curto espaço de tempo, especialmente 
no que se refere à proteção imunológica da população45,46 e à eliminação dos riscos em 
locais que propiciam aglomerações (escolas, universidades, igrejas, casas de espetáculos, 
academias, restaurantes, etc.).
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O setor de alimentos margeia a crise da saúde e sofre com a desorganização das esferas 
gestoras. A nova situação exige a efetividade da implementação e a manutenção das boas 
práticas de higiene já regulamentadas. Somam-se a essas condutas novas demandas36, 
tais como: disponibilização de álcool 70% e de local para lavagem das mãos, garantia 
de distanciamento entre as pessoas, higienização de pontos de contato como botões 
de equipamentos eletrônicos, corrimãos, carrinhos e cestas de compras, limpeza do 
ar-condicionado e dos utensílios que entram em contato com mãos e boca, garantia da 
segurança e da saúde dos colaboradores e das condições de entrega dos alimentos. Soma-
se a isso, a necessidade de desinfecção de ambientes externos aos estabelecimentos.

Embora a OMS41 reconheça o risco sanitário como um componente da segurança 
alimentar, o que se observa na realidade brasileira é a ineficiência das ações de controle 
desse risco, apesar da “Promoção da Alimentação Adequada e Saudável” estar prevista 
na Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN)47. Como política pública, 
ela também dispõe sobre o fortalecimento dos mecanismos de gestão, bem como a 
capacitação dos profissionais por meio das diretrizes: 1) Controle e Regulação dos 
Alimentos; e 2) Qualificação da Força de Trabalho. Apesar de normativas, como a RDC 
n. 275/2002, terem sido elaboradas pela PNAN48, considerando o aperfeiçoamento do 
sistema de vigilância e controle sanitário dos alimentos, é inexplorada a interlocução entre 
essa política e as legislações sanitárias que embasam as ações da Visa. Vale ressaltar que 
tais regulamentações não passaram por atualizações e é pequeno o número de estados e 
municípios que possuem normas complementares à legislação federal49.

Os desdobramentos da pandemia afloraram fragilidades do sistema de gestão da 
Visa que, embora descentralizado, não conseguiu alinhar Ciência e Comunicação 
Social com as demais esferas de governo. A Visa precisa assumir seu protagonismo 
diante das dificuldades rotineiramente vivenciadas e orquestrar ações de prevenção 
de doenças e promoção da saúde. Uma atuação que coordene ações cooperativas 
entre estados e municípios, de maneira a engajá-los na construção de um arcabouço 
higienicossanitário, pode ser a resposta às demandas que perpassam a alimentação 
coletiva perante as diferentes realidades brasileiras. A desarticulação entre a Visa e as 
realidades locais dificulta a consolidação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS) como um instrumento de apoio do SUS49,50. 

Entre os desafios desse órgão, encontram-se a ampliação da qualificação de seus 
profissionais; o uso de novas tecnologias; os investimentos econômicos e o seu emprego 
eficiente; a reavaliação de processos; bem como a melhoria da capacidade de comunicação, 
constituindo-se como um espaço de troca de saberes para a formação de uma consciência 
sanitária e, principalmente, a regulamentação equitativa dos setores que compõem a cadeia 
produtiva de refeições. Cabe à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) rever 
sua natureza e solucionar problemas estruturais. O repasse de recursos financeiros para os 
órgãos de base que compõem a hierarquia do sistema e o reconhecimento das competências 
dos recursos humanos das subunidades da federação podem favorecer a capilaridade das 
ações1,50. É preciso avançar na elaboração de uma agenda articulada de programas e projetos 
que fortaleçam as boas práticas ao longo da cadeia produtiva.
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Apesar de o aspecto sanitário da segurança alimentar e nutricional estar inserido 
em uma política nacional, a discussão sobre ele é incipiente. Verifica-se a necessidade 
de viabilizar propostas mais coerentes e menos alienadas de garantia da inocuidade dos 
alimentos. Para além da publicação de legislações mais diretivas, que permitam traçar 
diagnósticos próximos da realidade, tais propostas devem considerar o emaranhado 
simbólico e cultural dos atores inseridos no processo. E, ainda, ações estruturadas e 
cooperativas devem se estabelecer nos diferentes espaços de trabalho, possibilitando a 
dialogicidade e a formação profissional; com isso, contribuir para a recodificação do 
conceito de higiene no modus operandi dos grupos envolvidos.
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The article discusses the hygienic quality of food commercialization, handling and consumption in 
light of necessary precautions to prevent contamination by SARS-CoV-2. The text draws attention 
to the health dimension of food security, which is little discussed in the public health field, despite 
being addressed in the National Food and Nutrition Policy. The relevance of the current research 
is substantiated by the association between hygienic-sanitary conditions in free fairs, supermarkets 
and restaurants by understanding them as risk areas for the spreading of the new virus, as well as 
guidelines published to help mitigating Covid-19 and the role played by Health Surveillance. Finally, 
it highlights the need of issuing regulations that take into consideration the sociocultural framework 
of agents inserted in the process and emphasizes the need of setting dialogue spaces to contribute to 
decode the concept of hygiene.

Keywords: Collective feeding. Pandemics. Coronavirus infections. Food hygiene. Health surveillance.

El artículo discute la calidad higiénica de espacios de comercialización, manipulación y consumo de 
alimentos, a la luz de los cuidados necesarios para la prevención de la contaminación por SARS-CoV-2. 
El texto llama la atención para la dimensión sanitaria de la seguridad alimentaria, poco discutida en el 
ámbito de la salud pública, a pesar de presente en la Política Nacional de Alimentación y Nutrición. La 
relevancia de este trabajo tiene como base el paralelo trazado entre las condiciones higiénico-sanitarias 
de las ferias, supermercados y restaurantes, percibiéndolos como espacios de riesgo de diseminación del 
nuevo virus; las orientaciones publicadas para la mitigación de la Covid-19 y el papel desempeñado por 
la Vigilancia Sanitaria. Por fin, señala la necesidad de reglamentaciones que consideren la estructura 
sociocultural de los agentes inseridos en el espacio y refuerza la necesidad de la institución de espacios 
de diálogos que contribuyan para la recodificación del concepto de higiene.

Palavras clave: Alimentación colectiva. Pandemias. Infecciones por coronavirus. Higiene de los 
alimentos. Vigilancia sanitaria.


